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			A ciência contentou-se em estender a mão à teologia — com tal segurança que a teologia não soube enfim se devia crer em si ou na outra. Itaguaí e o universo ficavam à beira de uma revolução.


			Machado de Assis


		  O Alienista. Rio de Janeiro, 1882


			– Sim, pertenço à fraternidade dos franco-maçons – disse o viajante, ficando Pedro com uma insistência cada vez maior. 


			– E em meu nome e em nome deles aqui tem a minha mão fraternal.


			– Tenho medo – balbuciou Pedro, sorrindo hesitante entre a confiança que lhe inspirava aquele indivíduo e o seu hábito de troçar das crenças maçônicas. 


			– Tenho medo de estar muito longe da compreensão… como é que hei de dizer? Tenho receio de que as minhas ideias relativamente ao universo em geral sejam tão opostas às suas que não possamos nos entender.


			Leon Tolstói


			 Guerra e Paz. Vol. 2: 428


		




		

			PREFÁCIO


			EM VEZ DE CONCEITOS DESENCARNADOS, como se os preceitos teológicos e filosóficos fossem irredutíveis às contradições e aos arranjos da cidade dos homens, o cristianismo e sua institucionalização (como igreja) são indissociáveis do político na construção do mundo moderno – lidando com temas como a soberania e a liberdade, ângulos para qualquer teoria do poder. Especialmente a partir da construção dos Estados nacionais, a questão foi tematizada como problema para delimitação do conteúdo e da jurisdição entre os poderes eclesiástico e temporal. No Tractatus de legibus ac Deo legislatore (IV, 2-4), de Francisco Suárez, uma das primeiras consciências a traduzir o problema em teoria política, encontramos um tour de force para harmonizar o poder eclesiástico e a razão de Estado, sendo esta material, pois continente dentro da ordem da natureza (intra naturae ordinem continetur), e aquele espiritual e preocupado com a realização moral (felicitas aeterna) da sociedade política. No limite, o teólogo jesuíta separa a jurisdição eclesiástica (papal) da sociedade política civil em função da diferença de substância (esse) e de finalidade dos poderes.


			Na esteira da gramática política emergente do mundo pós-1789, a correlação entre as esferas eclesiástica e civil foi tensionada pela constitucionalização dos Estados nacionais. No império brasileiro, a fórmula conciliadora de 1824 ocupou intérpretes do direito constitucional, travejando o catolicismo liberal do cônego Fernandes Pinheiro (1856), o conselheiro Veiga Cabral (1859) e a vigilância soberana do Estado sobre os “abusos das autoridades eclesiasticas”, o liberalismo moderado do marquês de São Vicente (1857), a preocupação de Antonio Joaquim Ribas (1861) em “defender a sociedade política das possíveis invasões da autoridade eclesiastica ou da exaltação e desvios do sentimento religioso” e Vicente Pereira do Rego (1865) com a teoria das “mutuas relações de alliança” entre Igreja Católica e Estado (“duas sociedades distinctas e independentes”). Não obstante os esforços de diferenciação e compromisso, nos anos 1870 a encruzilhada ideológica e institucional da Questão Religiosa escancarou um imbróglio latente, sobretudo, quanto à soberania.


			O livro de Luiz Carlos Ramiro Júnior oferece uma ótima contribuição à reflexão teórica e histórica sobre o político a partir da Questão Religiosa. O autor habilidosamente decompõe a fratura aberta ao captar o realinhamento das forças políticas, urdidas pelo duplo movimento que constituiu uma constelação de cinco estruturas ideológicas no último quartel do oitocentos: (1) uma radicalização liberal (a partir de 1868) dissociada do liberalismo moderado, contando com a incipiente organização do campo republicano nos anos 1870 e (2) os conservadores da ordem saquarema e da modernização pelo alto (controlando, via Estado, a própria religião) às vistas com a ascensão do conservadorismo ultramontano, passo decisivo para a crise institucional de 1872, tendo como pano de fundo a imprevidência do gabinete Rio Branco.


			Ao inserir a reflexão sobre o político junto ao horizonte histórico que lhe é inescapável, Ramiro Junior desenha as variáveis da situação brasileira cotejada por uma reflexão mais ampla sobre a estruturação do campo político pós-1789. O autor analisa o papel das ideias políticas estruturantes da modernidade, permitindo um robusto mapeamento das linhagens ideológicas, sem minimizar a posição dos agentes vis-à-vis suas relações institucionais. Essa via de mão dupla confere riqueza e originalidade à empreitada intelectual. Ao matizar os campos em conflito, o livro posiciona questões teóricas para angular o problema do poder, a saber, as disputas sobre o conceito de soberania, a noção política de liberdade e a secularização.


			Na Législation primitive (1802), de Bonald, a modernidade era interpretada como ruptura da unidade moral cristã e como incapacidade de governo do poder secular diante do ciclo de dissensões pós-1789, que escancarou a haine de tout ordre e a necessidade de regeneração da sociedade. Nessa linha, entre a epístola Mirari vos (1832) e a encíclica Rerum novarum (1891), atravessando a Qui pluribus (1846) e o Syllabus (1864), efetivamente ganhou corpo o conservadorismo ultramontano. A ação ultramontana implicou um amplo combate ao racionalismo, materialismo, liberalismo, ateísmo, socialismo e sociedades secretas (como a maçonaria). O ultramontanismo, então, não deixa de ser uma interpretação da modernidade no registro da crise: se Dom Vital Maria Gonçalves Oliveira condenava a “vertigem do seculo” na carta pastoral de 1873, Dom Antonio de Macedo Costa, em 1886, anunciava uma crítica ao “sensualimo que nos devora”, à “descrença que nos mata” e às “auctoridades publica e domestica desmaiadas e sem prestigio”, apresentando como resposta à débâcle moral moderna a defesa da soberania eclesiástica (entendida como “direito de governar-se”), ou seja, um “dique opposto ás paixões revolucionarias” e, sobretudo, ao liberalismo expresso na liberdade individual de consciência. A lógica ultramontana condiz com uma visão do catolicismo como um sistema moral que subsidia a escatologia e uma visão de civilização, indicando o que Christopher Dawson chamava de fundamentos do ocidente.


			Ramiro Junior demonstra as implicações práticas das concepções ultramontanas quando confrontadas com o problema do regalismo, com as soluções de compromisso engendradas pela crise (na linha de Nabuco de Araújo), com a fórmula do liberalismo progressista de Tavares Bastos (primando pela liberdade de consciência, ao confinar a religião a uma matéria de foro privado) e com as demandas pela supressão do conteúdo religioso/eclesiástico do Estado, levando a cabo uma crítica da monarquia, conforme esposada pelo liberalismo radical. Cabe destacar também o liberalismo cultivado de Rui Barbosa, que advogava a liberdade associativa da sociedade civil contra a posição ultramontana, sem abrir mão de uma crítica ao centralismo estatal. Dentro do campo católico, a cisão política e teológica também merece atenção: se as linhas ultramontanas contavam com parte do clero e apoio do laicato na disputa da esfera pública (não à toa, constituindo uma linhagem do pensamento político e cultural que reverberou no tradicionalismo do início do século XX), a forte presença do catolicismo liberal indicava nuances na posição eclesiástica, pois parte do clero dialogava com a soberania dos limites constitucionais e com as liberdades individuais modernas.


			Em plano mais amplo, a abordagem sugere reflexões sobre o conflito político à luz de implicações práticas na vida social, na medida em que os projetos para imigração inseriam grupos de outras igrejas cristãs na sociedade nacional, sobretudo, a partir dos anos 1870. O problema político, nesse sentido, dialoga com os esforços de modernização, tendo em vista pressões da pluralização sociocultural e de um novo imaginário do discurso do progresso para além do catolicismo (assumindo como referência os Estados Unidos). Aqui, o tema da secularização é fundamental. Se a Questão Religiosa sinaliza o processo de racionalização e de sujeição da religião à ordem constitucional, esbarrando na resistência católica a partir do político, ela também revela a insuficiência de leituras teleológicas sobre um processo linear de erosão da religião – raciocínio que deita raízes no iluminismo e alimentou a teoria social no século XX (como parte das teorias da modernização e do sistema, bem como o marxismo). Em vez de um resquício anacrônico, o cristianismo fundamentou uma ampla gramática moral nas construções nacionais e na dinâmica social contemporânea. A secularização, portanto, é menos o abandono da religião do que um campo em disputa, cujo signo mais visível hoje é o contre-feu da cultura liberal, com a circunscrição de foros para o religioso (à luz de seus deslocamentos na ordem institucional) e a pluralização de opções religiosas, ressaltando o empuxo cultural dos acentuados processos de individuação do capitalismo.


			A obra de Ramiro Junior combina o rigor metodológico e a riqueza da pesquisa documental e histórica com a análise política, indicando um quadro indispensável para a compreensão da teoria e da história do pensamento político brasileiro. De fundo, a produção do político sublinha também o impacto da circulação transnacional das ideias, destacando os impasses de um país revolvido pelas linhas de força da modernidade.


			— Felipe Ziotti Narita (UNESP/FAPESP)


			São Paulo, outubro de 2020


		




		

			UMA CONTRIBUIÇÃO À HISTÓRIA POLÍTICA E INTELECTUAL DA QUESTÃO RELIGIOSA


			A HISTÓRIA DA INTELIGÊNCIA CATÓLICA NO BRASIL independente divide-se em anterior e posterior à Questão Religiosa. Evento fulcral da história religiosa e política da nação, a querela entre os bispos e a maçonaria mudou a antiga relação acomodatícia em que o clero tolerava a tutela maçônica e liberal em troca do prestígio e da proteção oficial, instrumentos valiosos para a evangelização de um país em que a maior parte da população era ainda analfabeta, a catequese era precaríssima e grande parte da população sequer tinha acesso regular aos sacramentos. 


			Tradicionalmente a Coroa foi responsável por patrocinar a evangelização, mas o recrudescimento da mentalidade liberal e naturalista no século XIX impôs numerosos empecilhos à vida católica, de modo especial entre as ordens religiosas, como os franciscanos, os carmelitas e os beneditinos, que definhavam por estarem proibidas de receber vocações. Nesse quadro, a acomodação entre clero e maçonaria rompeu-se quando dois jovens bispos, formados na França e convencidos da radical incompatibilidade entre catolicismo e liberalismo, decidiram, em obediência ao papa, desafiar a tutela do governo e da maçonaria sobre a Igreja no Brasil. 


			Esse evento, de longa repercussão na mentalidade dos católicos brasileiros, foi diretamente responsável por suscitar uma geração de intelectuais católicos dedicados à efetiva evangelização do país, a começar pela formação das inteligências e, de modo especial, pela organização social dos católicos. A colheita dessa semeadura deu-se entre as décadas de 1930 e 1940, sob a liderança de dom Sebastião Leme, quando uma série de conquistas políticas e sociais parecia indicar a efetiva catolicização do Brasil. 


			O livro de Luiz Carlos Ramiro presta contribuição valiosa à história política e intelectual da Questão Religiosa, cuja compreensão é necessária para entender não apenas a participação do Brasil no conflito ideológico entre catolicismo e liberalismo no século XIX, como também, e especialmente, o dinamismo religioso do catolicismo brasileiro na primeira metade do século XX.


			— Flávio L. Alencar


			Historiador


		




		

			INTRODUÇÃO


			O CONTEÚDO DESTE LIVRO É RESULTADO da dissertação de mestrado, defendida em 2014 no IESP, cujo título é quase o mesmo: “Entre o Syllabus e a Constituição: debates políticos em torno da Questão Religiosa (1872-1875) no Brasil”. A pesquisa foi orientada pelo professor Christian Edward Cyril Lynch (orientador) e teve como avaliadores os professores, César Augusto Coelho Guimarães (Ciência Política – IESP-UERJ) e Guilherme Paulo Castagnoli Pereira das Neves (História – UFF).


			O primeiro desafio que motivou a pesquisa foi encontrar uma maneira de tratar da Questão Religiosa (1872-1875) no Brasil sob um ponto de vista político. A vastidão de referências, documentos, livros e artigos, tratando desse acontecimento na história do Brasil, permitir-nos-ia um relato minucioso do ocorrido. Mas, em vez de apenas recontar os fatos, a pretensão aqui é lançar mão dessas fontes para a exposição de um panorama de posições políticas em confronto. Esse conjunto de eventos entre os anos de 1872 e 1875 envolveu clérigos, maçons, diretamente o imperador, o gabinete ministerial e o Conselho de Estado, a Câmara, o Senado, e a sociedade em geral. Sendo assim, a Questão Religiosa compõe um capítulo importante da história política que acentuou demandas, clericais e anticlericais, ou, segundo a linguagem ideológica, apresentou o embate entre ultramontanos, regalistas e liberais.


			As principais intervenções políticas na Questão Religiosa são classificadas em quatro categorias de grupos ou indivíduos segundo o ideário adotado: regalistas ou saquaremas, ultramontanos, liberais moderados e liberais radicais.


			O regalismo refere-se ao esforço do poder político em controlar a religião oficial, e era a prática predominante no partido Conservador, apelidado de saquarema por referir-se ao modelo político montado pelos chefes fluminenses, os quais se reuniam em uma fazenda no município de Saquarema, província do Rio de Janeiro. O pressuposto desse modelo era promover a modernização do país pelo alto, por meio da concentração de poder estatal capaz de tutelar a esfera social.


			Por outro lado, os liberais moderados e liberais radicais, na década de 1870, pretendiam a ampliação do protagonismo social, conciliando-se com certas tradições políticas ou desenvolvendo um processo abrupto de rompimento. O liberalismo moderado não desenvolveu um anticlericalismo enquanto o radical pretendia destituir o lugar da Igreja na vida social.


			Por seu turno, o ultramontanismo referia-se à atitude política que coloca a religião como o elemento principal de todo debate político, e procura resistir à diminuição da presença da Igreja na sociedade.


			A estrutura para compreender os conflitos da Questão Religiosa envolve duas perspectivas, uma estrutural e outra do debate político. A primeira é a dimensão que vai de fora para dentro. O principal incidente, que se desdobrou nesse grande fenômeno político-religioso, foi quando o bispo do Rio de Janeiro puniu um padre ligado à maçonaria em 1872. A reação clerical contra a maçonaria era a versão brasileira de uma verdadeira encruzilhada do mundo ocidental, entre duas posições antagônicas a respeito das relações entre Igreja e Estado. De um lado, a Igreja católica, contrária ao processo revolucionário e à modernidade, em nome de valores tradicionais e religiosos, num conjunto de ideias que ficaram conhecidas como ultramontanas. Na base desse pensamento, surgem, das obras de autores da contrarrevolução francesa, legitimistas e católicos ultraconservadores do século XIX, além dos documentos eclesiásticos, como a encíclica do Papa Pio IX (1792-1878) – Quanta Cura de 1864, anexada ao Syllabus com os 80 erros do modernismo.


			Como oposto ao ultramontanismo, havia pelo menos três posições mais bem identificadas: liberalismo moderado, liberalismo conservador e liberalismo radical, que mobilizavam o discurso constitucional moderno para enfrentar a ascensão política da Igreja. Essas diversas posturas do ideário liberal ofereciam um gradiente que variava da pretensa conciliação entre os valores tradicionais e o processo de modernização, até as demandas liberais radicais voltadas à completa separação entre Igreja e Estado, acompanhadas de uma ação incisiva em direção à secularização das instituições em prol de um rol de medidas: casamento civil, ensino laico, cemitérios civis, registro de nascimento no lugar do registro pelo batismo, voto de acatólicos, fim de juramentos católicos para exercício de cargos públicos, e toda sorte de liberdades religiosas.


			Diferentemente, o ultramontanismo preconizava proteger a sociedade da vaga liberal. O argumento era o de que a demolição do modo de organização pautado na soberania da Igreja, como ápice do poder, significava uma ação deliberada do liberalismo à destruição da civilização cristã.


			A segunda perspectiva atém-se aos aspectos particulares das relações igreja-estado no Brasil. A começar pela importância da igreja católica no Brasil Colônia. Nesse período, a transformação mais sensível se deu na administração do Marquês de Pombal, quando promoveu a expulsão dos jesuítas de todo Império português em 1759. A Companhia de Jesus formava o principal contingente de religiosos na Colônia. A medida empreendida pelo principal ministro de d. José I, rei de Portugal, foi chave para a sobreposição do poder estatal sobre o religioso.


			O Brasil independente herdou, de Portugal, dois pressupostos.1 Primeiro, o catolicismo como religião do estado, por meio do padroado – elo institucional de ligação entre a religião e o império. Segundo, a sobreposição do político à religião, a fim de usá-la como instrumento de concentração e conservação do poder. A esse fenômeno denomina-se regalismo, o que pode ainda ser tratado como uma deturpação do padroado, isto é, em vez de cuidar e ser o “padrinho” da igreja, o chefe estatal a usa como instrumento político.


			A Igreja Católica era atributo estatal. Ainda que as relações sociais e privadas passassem por instituições e jurisdição eclesiásticas, estavam sob a autoridade imperial. A administração das questões relativas ao padroado residia no tribunal da Mesa de Consciência e Ordens, criada em 1532 por D. João III, e que perdurou no Brasil até 1828 (Neves, 1997). Enquanto a normatividade canônica, essencial para dirimir diversas questões da vida cotidiana, vigorou no Brasil até o fim do século XIX: trata-se das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, elaborado no Sínodo Diocesano em 1707 (Santirocchi, 2015:32).


			A combinação entre esses exames, o debate político e o plano estrutural, serve para compreender como se dava o confronto a respeito das relações igreja-Estado. Nesse sentido, é possível verificar diferenças entre o debate europeu e o brasileiro a respeito do clericalismo e do anticlericalismo. Por mais que agentes e grupos no Brasil observassem o debate político e ideológico europeu, as situações e particularidades do país traziam particularidades importantes. Por exemplo, no caso europeu do início do século XIX, variavelmente, é possível identificar tendências cesaristas, ultraconservadoras, liberais moderadas, republicanas e socialistas; já no caso brasileiro, diferentemente, não há a mesma simetria de matizes políticos, no mesmo momento histórico.


			O saquaremismo está longe de ser a tradução exata do cesarismo. Ou mesmo o liberalismo radical de um Saldanha Marinho (1816-1895) – jornalista e parlamentar anticlerical, signatário do manifesto republicano e personagem de destaque na década de 1870 – não se apresenta no embate público de forma doutrinária, mas chega a procurar, no regalismo, ferramentas para vencer a crise instaurada pelos bispos. Por sua vez, o socialismo europeu ainda era bastante incipiente nessa época, para não dizer inexistente no Brasil, quando já era alvissareiro na Europa.


			O livro divide-se em três capítulos. O primeiro discute o tema da secularização em quatro partes: conceitualmente a partir do termo saída da religião – empregado por Marcel Gauchet em sua obra Le Désenchantement du Monde – Une histoire politique de la religion (1985). Em seguida, uma abordagem sobre os ideários políticos que proporcionam a compreensão dos debates sobre religião católica e política no século XIX.


			O segundo capítulo traz um relato dos acontecimentos que marcaram a Questão Religiosa no Brasil, realçando as causas e consequências da reação dos bispos de Olinda e do Pará contra a maçonaria em 1872. As medidas regalistas do governo, que funcionavam quase como incontestes desde a Regência, eram postas em xeque2, provocando desequilíbrio na relação do governo com o clero. Diante da ameaça de um partido católico ultramontano, liberais e conservadores, contrários à ascensão do poder da Igreja, procuram, na Constituição de 1824, um meio de afirmar a autoridade estatal. A constituição era mobilizada como um instrumento à defesa do status quo regalista, do ideário liberal e, até mesmo, da presença da religião católica pela via liberal, na ideia de que a Constituição reconhecia a Igreja Católica como auxiliar da formação moral da população.


			Ainda nessa segunda parte, o texto apresenta o pensamento político ultramontano no Brasil. Enfatizo especialmente alguns dos principais integrantes desse ideário, além dos bispos D. Vital (1842-1878) e D. Macedo Costa (1830-1891), o jurista e senador Cândido Mendes de Almeida (1818-1881), e defensores do clero tradicionalista na câmara dos deputados – como o padre Pinto de Campos (1819-1887), e outros parlamentares leigos, Tarquínio de Souza Amaranto (1829-1894) e Leandro Bezerra (1826-1911).


			A terceira e última parte refere-se aos outros três modos de ação política na Questão Religiosa, que se contrapõem à ascensão de um partido ultramontano. Primeiramente considera-se o discurso oficial calcado no conservadorismo saquarema. O principal agente da expressão política nesse entrevero é o chefe do gabinete ministerial entre 1871 e 1875 – o visconde do Rio Branco (1819-1880). Na pesquisa, o discurso oficial do governo pôde ser percebido por meio dos Relatórios do Ministério do Império, então sob a chefia de João Alfredo Correia de Oliveira (1835-1919). Essa documentação compreende, ainda, os pareceres do conselho de Estado que analisou a Questão Religiosa em 1873.


			O subcapítulo “A salvação pela moderação e a Questão Religiosa” encontra, nas propostas de José Tomás Nabuco de Araújo (1813-1878), um dos conselheiros de Estado, a tentativa conciliatória entre o regalismo e o catolicismo liberal.


			A ala liberal radical aparece nos artigos e intervenções políticas, tanto quanto nas palestras promovidas pelas lojas maçônicas, nos escritos e falas de Saldanha Marinho e Rui Barbosa (1849-1923).


			Uma história do político no Brasil


			Por meio dessa história do político, que analisa o significado da história e dos debates da Questão Religiosa, procura-se fazer um exercício de teorização. No caso, isso é feito com base em duas perguntas. Primeiro, como se articulavam as disputas diante da noção de soberania? Segundo, como cada grupo definia liberdade, entre a atuação da religião, da sociedade civil e do governo?


			A reflexão sobre o poder pode ser mediada entre estes dois conceitos: liberdade e soberania. São conceitos privilegiados porque, além de estarem entre os mais mencionados nas obras e falas, permitem visualizar a dinâmica da secularização.


			Liberdade e soberania retratam o âmago da ciência política: o estudo do poder. São palavras que encaminham a observação do confronto entre poder temporal e poder espiritual, Estado e igreja, sociedade civil e sociedade religiosa. Em outras palavras, a liberdade existe em relação a algo, e conforme alguma garantia. Soberania é uma forma de domínio, livre de sobreposição – trata-se de um poder completo. Para os bispos ultramontanos, a Igreja precisava de liberdade ante o governo regalista, e a soberania política estatal não se sobressai à sobrenatural – representada pela Igreja e aclamada como a própria garantia de sobrevivência da sociedade civil e política. 


			Os saquaremas, como o visconde do Rio Branco, entendiam que a liberdade era uma concessão da soberania do Estado, ente garantidor das liberdades individuais e coletivas, e que não havia, nas determinações reais do poder, soberania superior a estatal. O liberalismo radical, por sua vez, pregava que a liberdade era um atributo dos indivíduos, como também o era a construção da soberania, oriunda do conjunto dos cidadãos e expressa por seus representantes, isto é, a garantia da liberdade advém da própria vontade popular, edificada em um governo civilmente constituído.


			O tradicionalismo católico ou, no caso desse embate político aqui retratado, o ultramontanismo, utiliza o conceito de liberdade para demandar a ampliação da atuação da religião sem a tutela do Estado. Antagônico a tal proposta, o pensamento liberal procurava adaptar o catolicismo à modernidade, para que liberdade significasse um protagonismo menor da Igreja, tendo em vista a maior autonomia da sociedade. O viés saquarema, por sua vez, considerava a sociedade despreparada para ser autônoma, sendo o Estado o avalista da liberdade, e necessariamente sobreposto ao clero.


			Nesse sistema de confrontos, uma questão religiosa se torna política. Pierre Rosanvallon mostra que falar do político é “falar do poder da lei, do Estado e da nação, da igualdade e da justiça, da identidade e da diferença, da cidadania e da civilidade” (ROSANVALLON, 2002). E, pela ligação intrínseca do século XIX com o processo de secularização – representado pelo constitucionalismo moderno –, os conceitos de liberdade e soberania absorvem um horizonte explicativo sobre as diversas condutas políticas.


			O zelo pela contextualização traduz-se no tratamento do pretérito com o mesmo cuidado que se lida com o presente. Esse modo de olhar se tornou possível a partir da crise da filosofia da história como progresso3, que abriu margem à reabilitação do passado como fonte de análise política. Então, tanto o futuro pode ser pensado como um presente que pode acontecer, como o passado pode servir de instrumento à leitura política, contanto que não se esquadrinhe a história com a carga de desejos contemporâneos.


			Secularização e conservadorismo brasileiro


			A análise da Questão Religiosa pode contribuir para uma leitura do processo de secularização no Brasil. Ou seja, como o conflito político-religioso fez parte da desconstrução de uma estrutura política em que a religião ainda lograva uma função preponderante.


			A ideia da secularização como movimento irredutível perdeu forças nas últimas décadas, por conta do desgaste da teoria da modernidade em explicar a presença da religião na vida moderna. A tese que pregava o simples fim da religião, em uma perspectiva evolucionista, há muito se tornou insustentável.


			Além da história do político e da secularização, o texto contempla uma série de outros assuntos envolvendo o pensamento político brasileiro. Como a respeito das vertentes do conservadorismo no Brasil, as discussões diante da criação de um partido católico no Império, a crise no modelo político saquarema, a retórica do liberalismo radical, e a atuação política das lojas maçônicas.


			Todavia, cabe uma relação entre o desgaste da secularização como explicação da modernidade, e a reflexão sobre o conservadorismo. É preciso compreender que um dos eixos do pensamento conservador é a religião e o seu lugar na política; o que nos leva a refletir sobre a trajetória da linhagem política antiliberal no Brasil. Sabe-se que o pensamento político brasileiro costuma lidar com duas linhagens fundamentais: liberais e conservadores. A dualidade marca o confronto sobre o curso dos projetos modernizadores. 


			Nesse contexto, os nomes para retratá-los costumam variar entre os clássicos da matéria4: chama-se saquarema ou conservadorismo liberal a tendência unitarista ou centralista, realista, burocrática ou tecnocrata, autoritária, instrumental, estatista. Em oposição à ala denominada liberal5 – descentralizadora, idealista, programática, de retórica popular e autonomista, contra a ampliação da intervenção estatal. Acontece que conservadores e liberais, inscritos nessas linhagens clássicas, estão dentro do mesmo debate progressista: entre o reformismo e a revolução, a direita e a esquerda. No fundo, ambos são liberais diante de uma filosofia da história, de superação do Antigo Regime.


			Mesmo o conservadorismo no Brasil Imperial, como é geralmente observado, igualado ao saquaremismo, não era sinônimo de reacionarismo. Ao contrário, flertava com Edmund Burke e François Guizot – o primeiro, membro do partido Whig britânico; o segundo, orleanista, da monarquia liberal francesa. Sem embargo, o partido ultramontano é de corte inteiramente antiliberal, trata-se de uma terceira via, que circunstancialmente pode dialogar em questões políticas, tanto com conservadores (o que é mais plausível) quanto com liberais. Porém, politicamente, reserva-se como oposto a ambas as posições, as quais, por rotas diversas, seguem na mesma direção. Já os católicos seguiam a orientação oposta, de defesa da supremacia da Igreja e do papa, recuperação da tradição, valorização do medievo, intolerância religiosa e dispondo que o ideal da liberdade jamais pode vir à frente da obediência religiosa.


			Sob o aspecto da religião na política, lendo a história imperial, o antípoda do partido liberal no Brasil não era propriamente o saquaremismo, mas sim o ultramontanismo. Este expressava uma proposta contraposta ao ideário liberal – fosse progressista, radical, ou liberal conservador (como o pertencente ao saquaremismo burocrático). Portanto, torna-se mais condizente dizer que o oposto do liberal Tavares Bastos era mais o católico tradicionalista Cândido Mendes de Almeida do que o visconde do Uruguai, Rio Branco ou São Vicente.


			Acima das disputas políticas, o ultramontanismo enfrentava um dilema interno entre os próprios católicos. Vale lembrar que o pensamento político católico não formava um bloco uniforme. O catolicismo liberal surgia no século XIX, com uma vertente voltada à conciliação com o liberalismo, em que o imperativo político não era propriamente a religião, mas sim o paradigma liberal. O ultramontanismo, por seu turno, possuía uma marca na política nacional, embora nem sempre eminentemente reacionária – por vezes era progressista ou moderada – mantinha o emprego da supremacia da religião católica. Nesse partido tradicionalista, enquadravam-se, entre outros, Brás Florentino de Souza, José Floriano de Souza, Tarquínio de Souza Amarante, Joaquim Pinto de Campos, Leandro Bezerra, Zacarias de Góis e Vasconcelos, Martiniano Figueira de Mello, e, no século XX, Jackson de Figueiredo e Gustavo Corção.


			É importante deixar claro que o tratamento da linhagem ultramontana, na política brasileira, tinha sentido na medida em que se depreende o significado da secularização. Levando isso em conta, para explicar a presença e a ausência da linhagem católica antiliberal na política brasileira, é preciso: (i) reconhecer como a política abria ou tentava limitar o espaço da intervenção religiosa e (ii) dar conta da influência da dinâmica interna da Igreja romana. 


			Sobre o primeiro ponto, trata-se da observância das tentativas de aliança ou perseguição de governos sobre igrejas, de como se dava o comportamento da religião diante das transformações legislativas: se logravam resistir ou promover alterações ou se acabavam ficando alheias ao processo modernizador. O ponto dois envolve um dado mais abrangente, de intercâmbio entre a Igreja universal e a nacional, para tomar conhecimento de como o ultramontanismo funcionava no Brasil. Roma era um “centro” de poder que não servia apenas de modelo ao agir político dos países católicos, exercia, também, uma influência direta sobre o clero e laicato locais. Apesar de ter criado uma fileira de pensadores e contribuído em regimes conservadores na história nacional, o ultramontanismo teve dificuldades de se manter após as transformações ocorridas no Concílio Vaticano II (1962-1965), que reorientou a Igreja para uma conciliação com o mundo moderno, como se destituísse o próprio caráter do tradicionalismo, deixando-o sem a referência do pontificado.


			Para tratar da Questão Religiosa e do cabedal de assuntos elencados até agora, a pesquisa envolveu uma variedade de fontes. Artigos de periódicos da época, Atas do Conselho de Estado, Anais do Senado Imperial e da Câmara dos Deputados, Relatórios Ministeriais, Diários da Assembleia Constituinte de 1823, jornais da época, e referências bibliográficas primárias para compreender o discurso dos envolvidos no conflito, como para o tratamento teórico dos assuntos.


			Percebe-se que, tanto a partir dos agentes presentes no contexto da Questão Religiosa nos anos 1870, como nas posteriores interpretações sobre aquele evento histórico, há uma verdadeira disputa político-historiográfica. Para cada partido ou grupo uma forma de contar a história. 


			Dentre as primeiras obras a tratarem da Questão Religiosa por meio das referências oficiais, especificamente as atas do Conselho de Estado, está a obra de Joaquim Nabuco – Um Estadista do Império (1897;1898;1899), cujo foco foi dar razão ao moderantismo do pai, Nabuco de Araújo, inclusive na sua forma de adesão ao catolicismo. Antes de Joaquim Nabuco, no próprio curso dos eventos, bispos ultramontanos já procuravam dar a sua versão, de acordo com o que estavam agindo dentro das leis da Igreja, e defendendo-se contra a maçonaria e contra o regalismo estatal. Algumas dessas obras não se atinham exclusivamente ao relato dos acontecimentos, na prática havia uma teorização política. Foi o caso do livro de D. Macedo Costa: Direito contra o direito; eu, o Estado sobre tudo, de 1874, que criticava a concentração do poder estatal à revelia da ação da igreja como controladora do poder civil.


			Assim como os textos dos bispos D. Vital e D. Macedo Costa, outros surgiram ainda na década de 1870. Como o lançamento da tradução de Rui Barbosa de O Papa e o Concílio (de Janus), em 1877, que condenava fortemente o dogma da infalibilidade papal e procurava reconfigurar esse debate para a dinâmica brasileira entre o constitucionalismo moderno e as pretensões do Syllabus de Pio IX.


			Quanto aos que compõem a historiografia católica, vale mencionar o trabalho de Antonio Manuel dos Reis, de 1878, que, de modo apologético a D. Vital, conseguiu apresentar os enfrentamentos políticos na Questão Religiosa. Posteriormente, o livro que reúne o maior número de dados sobre o padroado e a crise entre igreja e Estado na década de 1870 é o de João Dornas Filho (1938) – O Padroado e a Igreja brasileira. Outros autores a se debruçarem especificamente sobre o tema foram Nilo Pereira (1966;1970), Antônio Carlos Villaça (1974;1975) e, recentemente, Dilermando Ramos Vieira (2007) e Italo Santirocchi (2015). Esses produziram, até hoje, os textos mais profundos sobre o assunto, em documentação direta e análise.


			Contra a historiografia católica sobre o assunto, há uma sorte de brochuras e livros, auspiciados pela maçonaria. O interessante desse conjunto de referências é que, em alguns casos, elas divulgam escritos e materiais dos Grandes Orientes da década de 1870. Embora a maçonaria atualmente se diga discreta, e não mais secreta, o acesso a esses documentos é facilitado mediante esses textos, como os de José Castellani (1996) e Marcelo Linhares (2005).


			Foi possível identificar que pesquisas importantes sobre as relações entre Igreja e Estado no Brasil, ao lidarem com o conflito epíscopo-maçônico de 1872-1875, compartilhavam da tese de Mary Crescentia Thornton (1948). The Church and Freemasonry in Brazil, 1872-1875; a study in regalism explica como se constituiu uma conspiração liberal, de âmbito universal, para minar a Igreja Católica Romana, e que a maçonaria fora utilizada como arma para esse fim, tanto no Brasil, quanto em diversos países americanos e europeus. Por mais exagerada que possa ser o tom do discurso, mesmo autores com uma preocupação de dar enfoque à diversidade religiosa, como o excelente livro de David Gueiros Vieira (1980) – O protestantismo, a maçonaria e a questão religiosa no Brasil – acabavam por reiterar essa tese. No caso, Gueiros Vieira trata de como o protestantismo foi parte central no dissenso entre o clero e o governo imperial no Brasil.


			Os estudos mais interessantes do ponto de vista historiográfico são aqueles que lidam com os artigos de jornal da época, pois é possível perceber claramente como aquilo que poderia ser considerado como opinião pública se colocava diante do conflito.6 Na verdade, todo periódico pertencia a algum partido ou grupo de pressão, mesmo os bispos possuíam suas trincheiras jornalísticas, pelas quais atacavam ou defendiam-se dos maçons e dos defensores da posição regalista. O debate público se dava em torno das folhas, que cumpriam um papel no aprendizado democrático, apesar da linguagem frequentemente violenta e apelativa. Os jornais eram responsáveis pelo incitamento de agressões físicas e até atentados contra a vida de jornalistas (CARVALHO, 2000:139).


			Uma tese fundamental sobre os periódicos ultramontanos foi feita por Tiago Adão Lara (1988), pesquisando, nos jornais que circularam entre as décadas de 1860 e 1870, aqueles que reuniam laicato e clérigos interessados na defesa do tradicionalismo católico em Pernambuco. Há, ainda, o empolgante livro de Ivan Teixeira (2010), O Altar & o Trono – Dinâmica do Poder em Alienista, em que o professor dedica um capítulo especialmente para consolidar a tese da analogia entre o conto O Alienista, de Machado de Assis, e a Questão Religiosa. No sentido em que o cientificismo de Simão Bacamarte teria paralelo, ou mesmo representaria uma crítica implícita de Machado ao liberalismo radical laicizante, que acabava se tornando uma paranoia, em meio a uma sociedade ainda pautada pela religião. Teixeira faz, também, um balanço das análises sobre a Questão Religiosa ou dos bispos, identificando que, na época, havia dois tipos de discursos contra a igreja, um de caráter sisudo, representado pela imprensa maçônica e dentro das lojas, e outro de cunho caricatural, apresentado nas publicações satíricas, como na Revista Ilustrada, O Mosquito e Vida Fluminense (TEIXEIRA, 2010:225).


			Pela narrativa em si da Questão Religiosa, João Camilo de Oliveira Torres (1968) já dava o assunto como esgotado. Para ele, os detalhes misteriosos já haviam sido apontados suficientemente, ainda assim, não faltavam críticas de outros especialistas no assunto sobre a omissão dos intelectuais quanto às consequências da Questão Religiosa (VILLAÇA, 1974). Nesse ponto, pode-se afirmar que resta uma abertura para lidar com o fenômeno de um ponto de vista político, dos confrontos, e coligado à dinâmica da saída da religião. Ou seja, percebe-se que a Questão Religiosa não pode ser tida como um assunto esgotado.


			Roque Spencer Maciel de Barros (1974; 1986) e Ubiratan Borges de Macedo (1997) proporcionam uma compreensão ampla da Questão Religiosa. Barros identifica as mentalidades que orientaram os atores políticos. E Macedo aborda como a liberdade norteou as disputas, entre os focos interessados em promover a liberdade religiosa, que levaria à separação entre Igreja e Estado, e os ultramontanos tentando evitar esse processo.


			Apesar do leque de possibilidades para desenvolvimento de assuntos dentro desse estudo, vale registrar o que não é feito. Não se trata de uma obra sobre a Igreja Católica enquanto instituição e atuação política, ou mesmo sobre a elite eclesiástica e a política brasileira no século XIX – apesar desses aspectos aparecerem em alguns momentos, eles não compreendem o fundamental. Também não se pretende abarcar todo o período do Brasil monárquico (1822-1889) e, por isso, o texto se vale de um espaço temporal restrito cuja atenção é maior entre os anos de 1872 e 1875.


			Por pretender se apartar das disputas historiográficas a respeito da Questão Religiosa, este estudo não repetirá a afirmação frequente de alguns historiadores: de que a Questão Religiosa une-se às demais – militar, escravista e federalista – como determinantes da queda da monarquia (VILLAÇA, 1974). Na segunda parte, esse ponto será debatido; de antemão, é urgente apontar para uma confusão a ser desfeita: entre o regime imperial e o saquarema; um não é igual ao outro. Nesse quesito, o embate entre os bispos e o governo na década de 1870 não teve força suficiente para determinar a queda da monarquia, ainda que tenha sido importante para desestabilizar a situação saquarema (1868-1878).7 Por fim, há dois outros tópicos que são sensíveis ao tema aqui trabalhado, e cujas remissões devem ser feitas, ainda que não seja possível desenvolvê-las: sobre as consequências da questão religiosa como uma questão social e a ponderação sobre a sua contribuição para a separação entre Igreja e Estado em 1890. Tampouco haverá espaço para traçar quadros comparativos quanto ao que foi o equivalente da Questão Religiosa em países na América Latina, ou mesmo na Europa.


			Em que pese tecer argumentos sobre o destino da política no Segundo Reinado sobre a religião não há a pretensão de exaurir esse fecundo assunto. Com efeito, é um bocado polêmico. D. Pedro II incidiu para o conflito, e talvez tenha pago um alto preço por isso, contudo, tinha sua devoção pessoal, permitiu que a filha se tornasse uma católica exemplar, fez com que parte das obras significativas do seu reinado fossem as igrejas, foi o próprio que possibilitou que clérigos se educassem em instituições ultramontanas (inclusive D. Vital e D. Macedo Costa), e se fez pouco caso dos claustros era porque justamente desconfiava da fidelidade católica desses religiosos. Também não caberá aqui fazer um balanço do que seria se não fosse a Questão Religiosa, como tampouco do que seria se houvesse um Terceiro Reinado com Dona Isabel. Para isto, o leitor poderá contar com duas obras magníficas que nos fornecem indícios poderosos sobre o caráter político e religioso da princesa: Robert Daibert Junior em Isabel, a ‘Redentora’ dos Escravos (2004) e, especialmente, a obra mais completa já produzida sobre a herdeira dos Braganças no Brasil: Alegrias e Tristezas: estudos sobre a autobiografia de D. Isabel do Brasil, de Bruno da Silva Antunes de Cerqueira e Maria de Fátima Moraes (2019).


			Esses textos demonstram o interesse do público especializado, acadêmico, bem como geral em compreender o fenômeno das relações religiosas, morais, entrelaçados com o destino político no Brasil. Pesquisadores selecionam assuntos capazes de carregar uma linha de compreensão desses fenômenos. Por exemplo, a tese de Felipe Ziotti Narita “Moral, educação e religião na civilização da infância no Segundo Reinado (1854-1879)” (2016), que contribui para se trabalhar com a noção de civilização dentro do Brasil oitocentista. 


			Por ventura até mais do que no Brasil, de forma até mais profícua, os estudos sobre as relações igreja-Estado envolvem a preocupação de estudiosos hispânicos. Menciona-se, dentre outros, a obra de Sol Serrano sobre o Chile (2008), de Roberto Di Stefano sobre a Argentina (2015), e ainda traçados gerais que contemplam mais de um país, como a importante análise sobre a devoção a Nossa Senhora lançada em 2016, “Marian Devotions, Political Mobilization, and Nationalism in Europe and America” (DI STEFANO; RAMÓN SOLANS), ou o mesmo Francisco Javier Ramón Solans em “Más allá de Los Andes: los Orígenes ultramontanos de uma Iglesia latino-americana (1851-1910)” (2020). 


			Já para o Brasil, o texto mais completo e específico sobre o ultramontanismo, dentre a produção recente, é a obra de Ítalo Santirocchi, Questão de Consciência. Os ultramontanos no Brasil e o regalismo do Segundo Reinado (1840-1889). E sobre uma abordagem historiográfica ampla, que concebe o papel da moralização religiosa como determinante da trajetória do Brasil, vale destacar as obras de Edgard Leite, como Predadores. Repensando o Brasil nos seus Fundamentos Morais (2019) e Identidade dissidente. Temas para uma nova história do Brasil (2020).


			








		

			1. SECULARIZAÇÃO E QUESTÃO RELIGIOSA


			SECULARIZAÇÃO É UM CONCEITO MARCADO pelo conflito entre as esferas políticas estatal e eclesiástica. Do mesmo modo que a questão religiosa vai além das relações entre Estado e Igreja, esse processo dilui-se ao longo da história moderna e está contido nas instituições, leis e na própria percepção dos sujeitos perante o fenômeno religioso.


			A palavra secularização surge como termo técnico no âmbito do direito canônico para designar a transferência dos bens da Igreja para o príncipe ou poder civil, e chega ao campo da filosofia e teologia, passando pela ética e sociologia (MARRAMAO, 1997:17). O primeiro uso recorrente do termo foi na França, no século XVI, para designar o trânsito de um religioso regular (um padre, por exemplo) para o estado secular (KOSELLECK, 2003:42). Como demais termos da modernidade, esse conceito é polissêmico e se expandiu, não se resumindo ao direito canônico. Com o tempo, ele passou a servir de fonte explicativa da modernização social, e diz respeito à passagem, transferência ou realocação de pessoas, coisas, funções, significados e uma série de outros pressupostos da tradição religiosa para a secular (CASANOVA, 1994:13).


			Segundo Reinhart Koselleck, a primeira ampliação desse instituto jurídico teve lugar com a Paz de Vestfália de 1648, já que, na ocasião “se produziu sobre o solo do Império alemão uma situação global de tabelas que fixava rigidamente quotas de propriedade eclesiástica e secular” (2003:42). Porém, a grande virada e consolidação do conceito como categoria para evidenciar os rumos da história humana se dá com a Revolução Francesa de 1789, quando secularização se torna análoga à ideia de emancipação ou progresso (KOSELLECK, 2003:45).


			A Revolução Francesa é o segundo ato da mudança do ocidente, iniciado com a Reforma Protestante, de quebra da ordem cristã enquanto força espiritual superior à terrena (VOEGELIN, 1975:182). Além da convergência entre reforma e revolução, com a França de 1789, a noção do tempo se acelera, o Estado se torna promotor das transformações, a atuação política transborda para o social, formam-se agentes especializados em sua condução (revolucionários) e em nome de uma noção de progresso disposta pelos filósofos do iluminismo, a Revolução se autolegitima. Ela será a matriz de todas as revoluções modernas, já contendo o mote que as explicará: a troca do poder em nome de um projeto futuro.


			O que possibilita o diálogo entre a patogênese no mundo europeu e em qualquer outro lugar do Ocidente é essa dilatação da história da Europa. A própria Revolução Francesa dirige-se ao homem em um caráter universal. Nesse sentido que os sucessos e vicissitudes do velho continente deixam de ser locais para ganhar dimensão mundial, na medida em que o fundamento filosófico de pelo menos metade do mundo comunga das mesmas origens. Assim, o processo de secularização atinge vários níveis em tempos diferentes. A história foi absorvida pela noção iluminista, promotora de uma filosofia da história como progresso que substituiu as profecias cristãs do passado, proclamando a morte da metafísica. Surge um novo plano de esperanças, que não está no panorama bíblico, mas é exclusivamente terreno, e se renova continuamente, pois parte do iluminismo dotado de um pensamento protelatório “convencido em adiar continuamente a decisão sobre um presente que ele não é mais capaz” (MARRAMAO, 1995:131).


			Por se tratar de um movimento que encontra resistências e mantém o seu significado justamente delas, toda a dinâmica em torno da secularização surge porque há pessoas e instituições se opondo a ela. Em momento algum foi executada de modo consensual ou unânime. Toda questão religiosa, enquanto conflito em torno dos rumos da laicização de uma nação, é o mais evidente exemplo disso.


			A respeito dessa dualidade, a teoria política lida com posições divergentes, entre teses completamente arredias a qualquer presença metafísica na vida política, até as que observam a política a partir da teologia. Hans Blumenberg, por exemplo, trata da impossibilidade da categoria da secularização significar a passagem do conteúdo da esfera teológica à política, mostrando que a modernidade se autolegitima, que o religioso não é mais preciso para dar respaldo à atividade política. Hannah Arendt assegura que a secularização como separação entre religião e política, ou institucionalmente, entre Igreja e Estado, deixou o homem alienado, voltado para si mesmo, e não para o mundo, sendo essa a condição humana moderna, e que também significa a separação completa entre as duas esferas.


			Uma concepção alternativa às anteriores pode ser encontrada em Carl Schmitt, que recupera as ideias dos contrarrevolucionários, Joseph de Maistre, Louis de Bonald e Donoso Cortés, para mostrar que a política jamais pode ser formulada sem um fundamento metafísico; o que existe é uma transferência conceitual do espiritual para o temporal, que tem, como auge, a teoria da soberania, do Estado Absolutista ao Estado Democrático. Apesar da afirmação de que a política bebe na fonte da teologia, o propósito de Schmitt é a secularização da política, com a finalidade de tornar visível o político, reabilitando o sentido secularizante segundo Jean Bodin e Thomas Hobbes (CASTELO BRANCO, 2011:205;221). O vigor dessa corrente que justifica um plano metafísico aparece também em outro autor germânico, Eric Voegelin (2004), que emprega o conceito de gnosticismo para explicar o plano de interação metafísica da modernidade.


			Há, ainda, uma posição a respeito da religião na política, tão radical quanto às mencionadas no parágrafo anterior, de que não existe sociedade ou política laica, e que a secularização é uma negação da ordem divina. Entende-se que, ao quebrar a ordem cristã, há uma série de outros fundamentos extralegais que entram em seu lugar, dando o norte político e social indiretamente, como as sociedades secretas, nos séculos XVIII e XIX. Nessa visão, o ideal é a Igreja Católica restaurada como poder indireto por excelência, pois só com a união entre o temporal e o espiritual é que se pode formar uma comunidade perfeita – no sentido tomista, já que o Estado por si só não o é, tampouco a sociedade sem a religião (DEVILLERS, 2013:19-20).


			Depois desse panorama a respeito do conceito de secularização e de como a questão religiosa compreende-se dentro desse processo, o subcapítulo a seguir propõe mais uma via de observação para o fenômeno. A diferença é que essa proposta metodológica de concepção da história política da religião terá como foco as noções de soberania e liberdade.


			1.1 A saída da religião


			O itinerário rumo à laicidade pode ser apresentado a partir do termo saída da religião, usado por Marcel Gauchet (1985, 1998) para narrar a história política da religião. Com essa ferramenta teórica, será possível reter alguns pressupostos sobre as noções de liberdade e soberania dentro da dinâmica secularizante. Esses dois conceitos são centrais na compreensão das relações entre Igreja e Estado no século XIX, inclusive na Questão Religiosa no Brasil.


			Gauchet procura identificar o movimento de perda da centralidade da religião na vida política com a modernidade, na medida em que o religioso deixa de marcar o patamar público para ser interiorizado nos indivíduos. A tese do politólogo francês não prega o fim da religião, ou sua condenação como elemento alienante – algo comum à análise marxista – apenas apresenta o deslocamento do lugar do religioso na vida social (GAUCHET, 1985). “O movimento de saída da religião é um processo de materialização da autonomia que passa pela refundição do conjunto de engrenagens organizadoras das comunidades humanas” (GAUCHET, 2005). Significa que a sociedade se reestruturou de tal modo a partir da ideia de autonomia, que o religioso passou a habitar apenas o plano imanente, na perspectiva individual, sem ser o fundamental do público para uma ascese voltada ao transcendental. 


			A importância dessa análise tem a ver com o reconhecimento de como o cristianismo moldou o Ocidente, e é a matriz determinante na sua gênese. Por mais normal que seja a relevância da religião para o funcionamento e organização de qualquer sociedade, o caso do cristianismo é particular no sentido de ter sido a religião da saída da religião (GAUCHET, 1985:II). Atributos modernos e laicizados ligados à liberdade e à soberania, por exemplo, são oriundos de uma base cristã, que permitiu o desenvolvimento de uma autonomia do sujeito e a formação de um aparato político independente e dessacralizado. Vale afirmar que, se o direito moderno capacitou o indivíduo para o exercício de um poder, a liberdade conquistada no horizonte do progresso ocidental foi, primordialmente, obra da religião cristã, que capacitou o homem para exercer e ter a percepção de seus direitos.


			De um lado, a linguagem teocrática da Igreja é uma afirmação do mando divino sobre a terra, com um senso de que o passado é mais forte, carregado pela ideia de tradição. Paralelamente, o cristianismo é a religião da interpretação e intermediação entre Deus e os homens, através da Igreja. O fato é que o Deus cristão é compatível com a autonomia humana (GAUCHET, 1985:107). No cristianismo, a rejeição a esse mundo não é completa, pois permanece uma preocupação reservada a ele, já que o próprio Deus viveu e agiu nele. A dualidade de Cristo, que possuía a alma divina e humana, transita entre o religioso e o direito político medieval, e contribui para a formação do Estado moderno (KANTOROWICZ, 1998). Dessa forma, uma das heranças do religioso foi a perpetuidade, a percepção de que o Estado, assim como a Igreja, poderia ser infinito.


			No medievo, a religião cristã conquistara uma soberania completa – face ao religioso, e deste último, sobre o político. Seu exercício através da Igreja possuía um fator organizativo próprio, baseado em um princípio de anterioridade e superioridade que dava o tom sobre a ordem coletiva (GAUCHET, 1985:18). A operação da saída da religião é a composição necessária para erigir o Estado moderno, e do seu surgimento é que se retira o dilema travado, no século XIX e em toda a era moderna, a respeito da soberania. De fato, essa saída se apresenta como percurso necessário para a soberania estatal moderna. Foi preciso que o Estado ocupasse o espaço de atuação política da Igreja, modificando a base legitimadora do poder.


			Surge um novo transformador social, em um percurso não linear. O sentido da formação do Estado moderno é mais complexo do que a transição do imobilismo ao movimento. Houve, é certo, uma gradual vinculação do agente político com as transformações sociais, promovendo um ritmo mais intenso de mudanças, que atingiu a própria reconfiguração do religioso (GAUCHET, 1985:29). É a partir daí que o Estado se apropria e intervém incisivamente nesse tema, a fim de trazer para si a legitimidade da soberania. Percebe-se, assim, que a organização social sempre demandou causas fundamentais e imutáveis do sagrado para o seu funcionamento.


			Nesse caminho, a aceitação da política moderna pressupõe a indeterminação religiosa; toda a perspectiva volta-se à secularização. Desse modo, surge uma nova legitimidade: a da ação administrativa da soberania política, que paulatinamente vai absorvendo espaços de independência e plena atuação da Igreja.


			O nó górdio do cristianismo, que cultiva em seu surgimento a semente de sua redução, estaria nessa base formada pela união de contrários ou a complementaridade de opostos (GAUCHET, 1985:215). Tal característica, que surgiu como grande novidade e tornou-se marcante na sua desfiguração, é explicada por meio do modo como a Igreja ocupou espaços ao longo do tempo. De início, veio para preencher o vazio deixado pelo Império Romano – cultural, social e político. O que permitiu um percurso corresponde à passagem de “um regime de unidade do corpo social e seu fundamento extrínseco a um regime de dualidade” (GAUCHET, 1985:138). Por ter sido a religião de resgate do povo romano, entrando em cena como religião oficial na queda do Império, atuava como religião e substituta do Império decaído. Nesse ponto, atuam duas esferas de legitimidade, duas ordens independentes de autoridade e dois princípios de sociabilidade. A história passa a ser de combinação, confusão e confrontação entre elas.
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